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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete do Desembargador Joás de Brito Pereira Filhti

ACÓRDÃO i

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000735-50.2014.815.0551
Origem

Relator

Apelante

Apelada

Remigio i
Des. Joás de Brito Pereira Filho

Maykelson Renan Carlos Lourenço (Adv. José Evandro Alves da

Trindade)

A Justiça Pública

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Ato infracional

equiparado a homicídio triplamente qualificado.

Materialidade. Prova de participação. Internação. Medidas

sócio-educativa corretamente aplicada. Sentença mantida.

I - Existindo prova da participação efetiva do adolescente no

ato infracional evento morte, a partir das confissão

extrajudicial deste e dos demais elementos de prova colhidos,

mantém-se a sentença que, julgando procedente a

representação ministerial, aplicou ao menor medida

socioeducativa de internação.

II - Apelo não provido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,

acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à

unanimidade, em negar provimento ao apelo.

Trata-se de apelação interposta por MAYKELSON RENAN CARLOS

LOURENÇO, representado pelo Ministério Público Estadual por meio do seu

representante legal na comarca de Remigio, juntamente com Marcos Inácio da

Silva, vulgo "Facão", pelo fato delituoso assim narrado às fls. 02/04:



PODER JUDICIÁRIO \.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Gabinete do Desembargador Joás de Brito Pereira Filho

ApCrim 0000735-50.2014.815.0551

"Consta dos autos do procedimento inquisitório que

MAYKELSON RENAN CARLOS LOURENÇO, de forma consciente e agindo

com dolo, em comunhão de ações e desígnios com um comparsa, matou

EDSON BARBOSA MEIRA.

Segundo relatam os autos, o fato delituoso ocorreu por volta

das 18h30min do dia 11 de junho de 2014, na Rua Projetada, por trás do

campo, Remigio/PB.

Historiam as investigações que o representado, juntamente

com MARCOS INÁCIO DA SILVA, vulgo "FACÃO", mataram a vítima com

disparos de arma de fogo. Conforme se depreende dos autos, a motivação

do crime estaria relacionada à suposta dívida contraída pela vítima na

compra de drogas.
»-.

Dos autos se infere que o adolescente vinha ameaçando a

vítima de morte há algum tempo e posteriormente colaborou para que o

comparsa cumprisse seu intento. No dia em questão, após o prévio

acordo, os autores se dirigiram em uma motocicleta até o local do crime.

Enquanto "Facão" efetuava os disparos, o adolescente o aguardava para

fugirem do local.

s

Ouvido pela autoridade policial, na presença de sua genitora,

o representado confirmou a sua participação no ato infracional a ele

atribuído. (...)".

Julgada procedente a representação e aplicada medida

socioeducativa de internação, fls. 130/133, o adolescente, por seu patrono,

interpôs recurso de apelação, fls. 155, alegando, e*m resumo, que às provas
coletadas não são suficientes a afirmar a sua participação no ato infracional que
lhe foi atribuído, devendo prevalecer a suas declarações ho sentido de que,

"...apenas passava conduzindo uma moto, quando de repente foi parado por
"facão" que lhe pediu uma carona e em seguida tomou conhecimento do próprio
"facão" que o mesmo teria matado a vítima" (sic), fls. 158.
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Pede, enfim, a absolvição, mediante a aplicação do princípio latino

in dúbio pro reo, fls. 156/160.

Em contrarrazões, o representante do Ministério Público protestou

pela prevalência da sentença, fls. 171/173.

Mantida a decisão, fls. 175, os autos alçaram a esta Instância, onde

a douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer da lavra da Dra. Maria

Lurdelia Diniz de Albuquerque Melo, opinou pelo desprovimento do apelo, fls.

181/182.

conheço.

É o relatório.
;

\
VOTO - Des. Joás de Brito Pereira Filho - Relator:

Recurso tempestivo, cabível e regularmente processado. Dele

Pretende o apelante que lhe seja decretada a absolvição, sob o

argumento de que não há prova suficiente de sua participação no ato infracional

equivalente ao crime de homicídio, praticado contra a vítima.

O próprio adolescente, quando ouvido pela autoridade policial,

confessou participação, dando detalhes sobre o episódio:

"(...) QUE SOBRE O HOMICÍDIO QUE VITIMOU EDSON BRUNO BARBOSA MEIRA,

FATO OCORRIDO AOS 11/06/2014, POR VOLTA DAS 18:30HS, TEM A DiZER QUE

CONHECIA A VÍTIMA, POIS É FILHO DE ELSON DO MERCADINHO, POIS SUA

GENITORA FAZ FEIRA NAQUELE MERCADO TODA SEMANA; QUE O RESPONSÁVEL

PELO CRIME SÃO O DECLARANTE E MARCOS INÁCIO DA SILVA, VULGO FACÃO;

QUE NAQUELE DIA O DECLARANTE ESTAVA PILOTANDO UMA MOTO HONDA FAN, DE

COR PRETA QUE ESTAVA EM PODER DE FACÃO E FACÃO LHE DISSE: "VOU FAZER UM

ATO ALI"; QUE SE DIRIGIRAM ATÉ O MORRO DA FRANCESA; QUE VIRAM EDSON

BRUNO IR EM DIREÇÃO ATÉ A RUA PROJETADA, POR TRÁS DO CAMPO E O
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SEGUIRAM; QUE QUANDO EDSON BRUNO TERMINOU DE ENTREGAR UMA FEIRA,

FACÃO SE DIRIGIU ATÉ O MESMO E EFETUOU CERCA DE TRÊS DISPAROS

CONTRA A VÍTIMA; QUE A ARMA TALVEZ TENHA SIDO CONSEGUIDA EM

PIRPIRITUBA; QUE O DECLARANTE PASSOU DIRETO DO LOCAL ONDE OCORREU O

CRIME E FICOU ESPERANDO FACÃO; QUE FACÃO FOI EM DIREÇÃO ONDE ESTAVA

O DECLARANTE E SEGUIRAM EM DIREÇÃO AO CENTRO DA CIDADE, MAS QUANDO

PASSARAM HÁ (A) CERCA DE TRINTA METROS DO LOCAL DO CRIME, ENCONTRARAM

GUGA NA FRENTE DE SUA CASA E FACÃO DISPAROU CONTRA 0 MESMO POR DUAS

VEZES, MAS NÃO 0 ATINGIU; QUE ENTÃO SEGUIRAM ATÉ UM BECO PRÓXIMO DA

CASA DO DECLARANTE, ONDE O MESMO FICOU, NÃO SABENDO QUE DESTINO

TOMOU FACÃO; QUE A MOTIVAÇÃO DO CRIME TERIA SIDO DÍVIDAS DE DROGAS

DE A VÍTIMA TINHA COM FACÃO; QUE QUEM ROUBOU O MERCADINHO DE ELSON,

PAI DE EDSON BRUNO, FOI QUINHA, MAS NÃO SABER DIZER DE OUTROS NOMES;

QUE O DECLARANTE, POR TRÊS VEZES, PESSOALMENTE, UMA DELAS NUM

CAMPO DE FUTEBOL, CHEGOU AAMEAÇAR EDSON BRUNO; (...)", fls. 36.

0 adolescente Gustavo da Costa Lucena, conhecido por "Guga",

confirmou ter sido alvejado por "Facão", que não o acertou, isto pouco depois

de ter ouvido os disparos que mataram Edson Bruno, fls. 15, declarações

coonestadas pelas de sua irmã, Edvânia da Silva Vieira, tanto na fase de

apuração quanto em juízo, fls. 18 e mídia de fls. 114.

Em juízo, o menor Maykelson Renan trouxe praticamente a mesma

versão, apenas afirmando que não sabia da intenção do comparsa de matar a

vítima. Segundo ele, fora ao local com "Facão", o qual foi ao encontro da

vítima, efetuou os disparos e retornou correndo, mandando que ele adolescente

conduzisse a motocicleta, o que fez temendo também ser atingido, fls. 98.

Por sua vez, Érika Laís dos Santos Dias, prima da vítima, contou ter
sido chamada pelos parentes para registrar a ocorrência na Polícia e, depois,

tomou conhecimento de que o adolescente e o comparsa praticaram o ato

infracional porque o ofendido disse saber que os seus algozes teriam participado

de um assalto ao mercadinho do seu pai e que estaria disposto a adotar
providências contra os mesmos, fls. 114.

fu
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Em suma, não prospera a alegação do acusado de que não teve

participação no ato infracional. 0 conjunto da prova dá bem a idéia de que o
adolescente, ora apelante, prestou, sim, contributo direto para o resultado
morte da vítima, não prevalecendo a sua isolada versão de que não sabia da

intenção do comparsa de assassinar o ofendido.

Com efeito, os trechos da prova oral acima transcritos evidenciam,

indubitavelmente, o representado como um dos protagonistas dos fatos
narrados, sendo que, inclusive, admitiu que ameaçou a vítima e levou o autor

dos disparos até o local, dando-lhe fuga logo depois de consumado o ato.

Desse modo, insubsistente o pleito absolutório ao argumento de

que ausente prova segura e concreta de que o menor concorreu para ato

infracional correspondente ao crime de homicídio, posto que o contexto fático
probatório, coerente e harmonioso, revela a participação dele na conduta, não
remanescendo dúvidas a respeito.

Em caso parecido, decidiu o TJGO:

"APELAÇÃO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO HOMICÍDIO (ART.
121, CP). CONCURSO DE PESSOAS. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE

AUSÊNCIA DE PROVA SOBRE A CONCORRÊNCIA DO APELANTE.

IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE.

RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE PARTÍCIPE. ADEQUAÇÃO
NA PERIODICIDADE DA AVALIAÇÃO DA MEDIDA. 1 - Existindo
nos autos a prova do evento morte, a declaração de

testemunha presencial, assim como os depoimentos

prestados pelos policiais atuantes na apreensão do menor,

tudo no sentido de que o adolescente se dirigiu ao local do

fato na companhia do outro representado, que discutiu com

a vítima e a ameaçou de morte, apenas não sendo o autor

do disparo que atingiu o ofendido, mantém-se a sentença

que lhe aplicou a medida socioeducativa de internação. 2 -

Reconhecida na sentença a condição do recorrente de

partícipe no ato infracional, mas não estabelecido nenhum


